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Por Merval Pereira.- 

  

O calendário oficial da Câmara dos Deputados para discussão do impeachment da presidente
Dilma, definido pelo ainda presidente Eduardo Cunha respondendo a uma questão de ordem
de líderes da oposição, pode ser atropelado por diversos recursos.
Um grupo de deputados do PT e do PC do B já entrou com uma ação do Supremo Tribunal
Federal (STF) para anular o calendário. Além disso, essa definição depende de uma preliminar
que hoje ganhou relevância, a de até quando Cunha estará à frente da Câmara.
Os partidos de oposição PSDB, DEM, PPS e Solidariedade desistiram de apoiá-lo diante das
provas de que mentiu na CPI sobre suas contas secretas na Suíça.  Seu substituto pode
perfeitamente anular o calendário anunciado, por discordar dos critérios adotados ou
simplesmente para ganhar tempo.
O Deputado Miro Teixeira da Rede, o decano da Câmara e um nome aventado para substituir
Cunha, protestou no dia do anúncio afirmando que o Regimento Interno impede que uma
questão de ordem sobre matéria que não está prevista na Ordem do Dia seja levantada.
 Cunha considerou que o presidente da Câmara pode interpretar o regimento, permitindo que
uma matéria relevante como essa seja analisada. A objeção inicial de Miro não significa que
ele reveja o cronograma anunciado caso chegue à presidência da Câmara, mas isso pode
acontecer com qualquer dos substitutos de Cunha.
Caso esse obstáculo seja superado, pela permanência de Cunha ou com seu afastamento,
mas sem alteração nos prazos já definidos, teremos de 4 a 5 semanas entre a aceitação da
denúncia pelo plenário, por maioria simples dos presentes, e a definição de uma comissão
especial que será nomeada para analisar o caso.
Outra questão está sendo levantada antecipadamente pela bancada governista no STF para
frear o processo no plenário. Eles contestam que a maioria simples seja suficiente para aprovar
o requerimento de impeachment, pois para tal procedimento o quorum necessário deveria ser
de 2/3, o mesmo exigido para a aprovação de admissibilidade do impeachment.
A oposição trabalha com duas datas para pedir uma votação no plenário para avaliar o pedido
de impeachment já encabeçado pelo jurista Hélio Bicudo, como recurso a uma provável
rejeição pelo presidente da Câmara: dias 15 ou 21 de outubro, mas dificilmente o cronograma
será cumprido diante dos impasses políticos que se apresentam.
 Aprovado o recurso no plenário, uma comissão de 66 membros dos partidos representados na
Câmara será eleita em 48 horas, e serão dadas 10 sessões de prazo para que a presidente
apresente sua defesa à Comissão. Em seguida, a Comissão tem 5 sessões para dar seu
parecer.
Essas 15 sessões devem transcorrer em 4 ou 5 semanas, com uma média de três sessões
semanais às terças, quartas e quintas-feiras. Sessões extras podem ser convocadas para
apressar esse prazo.
A discussão do parecer em Plenário se dá em turno único, com a presidente ou seu
representante podendo usar da palavra em Plenário para manifestar-se sobre o parecer da
Comissão Especial pelo mesmo tempo e, logo após usar da palavra o autor da denúncia ou o
Relator, caso o parecer da Comissão Especial seja contrário à aceitação da denúncia.
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O parecer será submetido à votação nominal com quórum de dois terços dos membros da
Casa, isto é, 342 votos. Assim, explica o estudo da Câmara, um parecer pelo deferimento da
abertura do processo deve receber pelo menos 342 votos favoráveis para que seja
considerada a autorização.
Por outro lado, se o parecer da Comissão Especial for pelo indeferimento da abertura do
processo de impeachment, apenas a sua rejeição por 342 votos ou mais resulta em
autorização para processar o Presidente da República.
Esses prazos cruzarão necessariamente com uma data emblemática, a de 15 de novembro, da
Proclamação da República. A oposição está programando com os grupos de manifestantes
contrários ao governo e favoráveis ao impeachment grandes manifestações pelo país para
pressionar os parlamentares.
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